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ESTADO DO PARÁ

MINISTÉRIO PÚBLICO

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA ___ VARA CRIMINAL DO FORO DA COMARCA XXX- PARÀ
Procedimento Investigativo Criminal nº XXXXXX 

Os Representantes do Ministério Público infra-assinados, no uso de suas atribuições legais, vêm oferecer DENÚNCIA contra xxx e xxx, investigadores de polícia, qualificados a fls. xxxx do incluso procedimento investigativo criminal, pela prática do crime de INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA COM OBJETIVOS NÃO AUTORIZADOS EM LEI, como a seguir exposto: 

No dia 09 de agosto de 2006, alertados por “denúncia anônima” de que xxx, alcunhado “xxx”, seria narcotraficante e teria participação na onda de ataques do PCC que assolou a Cidade de xxxx, com incêndios a ônibus, os denunciados, na condição de policiais civis lotados no xxx Distrito Policial da Capital, dirigiram-se ao endereço indicado como sendo o da casa de xxx, qual seja, Rua ****, nesta Capital. Lá, apreenderam uma folha de papel contendo anotação manuscrita de nomes e números de telefones, além de um “curriculum vitae”, uma fotografia e um termo de contrato de locação (fls.24/25 e 27/28 do PIC e fls.09/10 e 12/13 do inquérito policial, em apenso n.o. xxxxx - cópias).

De volta à Delegacia de Polícia, os denunciados elaboraram o relatório de investigações de fls. 21 (PIC) e fls.14 (IP), nele inserindo a falsa informação de que a sogra de FA, RC, teria dito que seu genro fazia uso da linha telefônica (XX)XXXX.XXXX, confirmando o teor de manuscrito supostamente apreendido na casa de “xxx”. De fato, relataram os denunciados: “...que ainda recebemos de sua sogra a confirmação que FA estaria fazendo uso do telefone celular de nº (XX)XXXX.XXXX” (“sic”) – fls. 21(PIC); 14 (IP).

Na verdade, a referida linha telefônica estava cadastrada em nome de ‘xxxx’, cujos integrantes não eram alvo de investigação, tanto que seus nomes jamais foram citados no correr do inquérito policial instaurado (nº xxxx) pela xª. Delegacia Seccional de Polícia, que abrigou as investigações preliminares realizadas pelos dois denunciados, no xxxº Distrito Policial da Capital. 

Os denunciados, deliberadamente, inseriram a linha telefônica citada em seu relatório, com vistas a obter a interceptação das comunicações telefônicas através dela realizadas, com objetivos outros que não o de obter prova em investigação criminal. Obtiveram êxito, dando causa à almejada interceptação.   

De fato, confeccionado o relatório, os denunciados encaminharam-no ao Delegado de Polícia Titular do xx Distrito Policial, Dr. xxxx, acreditando que ele mesmo representaria ao Poder Judiciário pela interceptação das comunicações telefônicas realizadas através da referida linha, hipótese em que, deferida a representação policial, caberia aos denunciados o monitoramento das escutas. Isso, contudo, não aconteceu. O predito relatório foi encaminhado à xª Delegacia Seccional de Polícia (fls.15 do IP) e o delegado de polícia nela lotado, Dr. MTL, representou pelas interceptações das comunicações telefônicas da linha (XX)XXXX.XXXX e das demais contidas na lista de fls. 10 do inquérito policial, cuja cópia se encontra anexa. (cf. fls.06/11 – PIC - cópia da medida cautelar de interceptação telefônica – n.o. xxxxxxxxxxxx). 

Fato é que, em razão da falsidade contida no relatório da lavra dos denunciados, a interceptação foi obtida junto ao DIPO, em 11 de agosto de 2006 (v. decisão de fls.66/68 – PIC), e as escutas das conversas do usuário da linha telefônica foram realizadas do dia 22.08.06, às 13,01 hora, até o dia 25.08.06, às 20,56 horas (fls.320/338).  

Ao final do período, o resultado da interceptação telefônica foi informado ao DIPO, pelo sr. delegado de polícia responsável por seu acompanhamento, sem mencionar, contudo, que a linha não era alvo da investigação e que nada de interesse  foi  depreendido das conversas.

Ocorre que o Ministério Público – como procedimento de praxe em cautelares de interceptação telefônica – requereu ao DIPO fossem encaminhados aos autos do procedimento de interceptação telefônica os dados cadastrais da linha (XX)XXXX.XXXX, assim como das demais linhas interceptadas. Em conseqüência, revelou-se a verdade, ou seja, que a referida linha telefônica, falsamente atribuída a xx, pelos denunciados, para a obtenção de interceptação telefônica com objetivos outros que não a obtenção de prova em investigação criminal, pertencia a um escritório de advocacia, que não era alvo da investigação.

Em vista disso, instaurou o Ministério Público, pelos signatários, Procedimento Investigativo Criminal - que instrui a presente - objetivando apurar as práticas criminosas anunciadas, que se confirmaram com os depoimentos da sogra e da ex-companheira de prestados no Ministério Público. Exibida a folha contendo o nome ‘xx e o n.o. ‘(XX)XXXX.XXXX, salientou a primeira: ‘... xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx...’ (sic); e a segunda: ‘...xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx...’ (sic) – fls.317/316.

Os próprios denunciados, quando ouvidos no Ministério Público, não confirmaram a informação constante do relatório.  xxxx, ‘..xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx’; e, xxxx, que ‘...xxxxxxxxxxxxxxxxx fls.11...” – fls.278/281.

Por fim, ouvido o CD com a gravação das comunicações telefônicas ilegalmente interceptadas (fls. 320/338 e 340), constatou-se que nele não havia nenhuma conversa relacionada aos fatos objeto do referido inquérito policial. 

Face ao exposto, denunciam xxx e xxx, como incursos, ambos, no art. 10 in fine, da Lei n.o.9.296 de 24 de julho de 1996, c.c. o art. 29 do Código Penal. Requer-se que, r. e a. esta, seja instaurado o competente processo penal, conforme o rito estabelecido pelos arts. 394 a 405 e 409 a 502, todos do Código de Processo Penal, citando-se os denunciados para os interrogatórios a fim de que, julgados, venham a ser condenados pelos crimes a eles imputados. Finalmente, requer-se a oitiva das vítimas e testemunhas abaixo arroladas.
Testemunhas:
XXX  - fls.282/283 – req.

XXX – fls.316

XXX – fls.417

Belém, 1 de julho de 2015
______________________________

Promotor de Justiça               
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